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GRAN CURSOS

Seu Sucesso em Primeiro Lugar




Onde estão as respostas das questões de Direito Administrativo da prova do MPU 2010?

Essa pergunta é freqüente entre os concurseiros. Em resposta a esse questionamento os professores Wilson Granjeiro e Rodrigo Cardoso, comentam a prova de Técnico Administrativo – MPU 2010 realizada pelo CESPE/UNB em 2010, e demonstram que as respostas de todas as questões estão no livro DIREITO ADMINISTRATIVO SIMPLIFICADO de autoria dos professores.

Vamos lá, às questões:
Acerca dos serviços públicos, julgue o item a seguir.

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Um dos princípios que regem a prestação de todas as modalidades de serviço público é o princípio da generalidade, segundo o qual os serviços públicos não devem sofrer interrupção.

Justificativa: O princípio segundo o qual os serviços públicos não devem sofrer interrupção  é o “princípio da continuidade do serviço público” e não o da generalidade. Este estabelece que o serviço público deve ser prestado com a maior amplitude possível, devendo beneficiar o maior número possível de pessoas. Questão: errada.
(A resposta dessa questão está na página 333 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.)”.

Com relação a contratos administrativos e licitações, julgue os itens a seguir, à luz da Lei n.º 8.666/1993.

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Considere que o governo de determinado estado-membro da Federação tenha realizado licitação, na modalidade convite, para contratar um escritório de contabilidade para desempenhar atividades contábeis gerais, mas não tenha havido interessados. Nesse caso, é permitida a contratação com dispensa de licitação, desde que observados os requisitos legais.

Justificativa: A licitação deserta enseja a possibilidade de contratação direta sem licitação. Conforme consta no art. 24, V “quando não acudirem interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, não puder ser repetida sem prejuízo para a Administração, mantidas, neste caso, todas as condições preestabelecidas”. Questão: certa.  ( A resposta dessa questão está na página 259 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Considere que a administração pública e determinada construtora firmem contrato, regido pela Lei n.º 8.666/1993, para reformar o edifício-sede de uma autarquia federal, e que, em certo momento, a administração decida solicitar a ampliação da reforma em 60%. Nessa situação, de acordo com a referida lei, a construtora contratada é obrigada a aceitar o acréscimo solicitado, haja vista a supremacia do interesse público e a prerrogativa da administração de alterar unilateralmente as cláusulas dos contratos por ela firmados.

Justificativa: O contrato poderá se alterado unilateralmente pela Administração até o limite de 50%, para acréscimos no caso de reforma de edifício (art.65, § 1º da Lei n° 8.666/93). Logo, a alteração contratual em 60% não é permitida, mesmo que aceito pela contratada. Questão: errada. (A resposta dessa questão está na página 309 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) A duração de contratos regidos pela Lei de Licitações está limitada à vigência dos créditos orçamentários referentes a tais contratos. A única exceção feita por essa lei são os projetos cujos produtos estejam contemplados nas metas estabelecidas no plano plurianual, os quais podem ser prorrogados se houver interesse da administração.

Justificativa: Em regra, a duração do contrato é limitada a vigência dos créditos orçamentários. Contudo a Lei n° 8.666/93, em seu art. 57, estabelece quatro exceções a regra, e não apenas em relação aos contratos “cujos produtos estejam contemplados nas metas 

estabelecidas no Plano Plurianual”.  Questão: errada. (A resposta dessa questão está na página 316 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

Com relação ao cargo, ao emprego e à função dos servidores públicos e à Lei n.º 8.112/1990, julgue os itens subsequentes. 

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO)  As pessoas com qualquer tipo de deficiência física têm garantido o direito de se inscrever em concurso público para provimento de cargo cujas atribuições sejam compatíveis com a deficiência de que são portadoras, além da reserva de, pelo menos, 25% das vagas oferecidas no concurso.

Justificativa: Não é qualquer tipo de deficiência que gera direito a concorrer a vagas reservadas a portadores de deficiência. Ademais, o art. 5º, § 2° da Lei nº 8.112/90, reserva até 20% das vagas a portadores de deficiência e não 25% como consta na questão.  Questão: errada. (A resposta dessa questão está na página 187 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Os servidores temporários, ao serem contratados por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, exercem função pública e, portanto, passam a estar vinculados a emprego público.

Justificativa: Os servidores temporários exercem uma função pública, mas não são vinculados a emprego público. Os empregados públicos são os que têm vínculo contratual com as entidades de direito privado (celetistas). Os agentes temporários são regulados, basicamente, pela Lei nº 8745/93, na qual regulamenta os prazos se contratação e a incidência de algumas regras do regime estatutário. Questão: errada. (A resposta dessa questão está na página 178 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

A respeito do processo administrativo (Lei n.º 9.784/1999), julgue o item abaixo.

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) De acordo com a Lei n.º 9.784/1999, entidade é a unidade de atuação dotada de personalidade jurídica, enquanto autoridade é o servidor ou agente público dotado de poder de decisão.

Justificativa: Consta no art. 1º, § II e III, da Lei nº 9.784/99, que entidade é a “unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e da estrutura da Administração indireta”, enquanto “autoridade - o servidor ou agente público dotado de poder de decisão”. Questão: certa. 
No que se refere à organização administrativa, julgue os itens que se seguem, relativos a centralização, descentralização, concentração e desconcentração.

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Caso o presidente da República determine a centralização da administração de determinado serviço público, esse serviço deverá ser realizado e acompanhado por órgão da administração direta.

Justificativa: Na centralização o Estado atua pessoalmente por meio de seus órgãos despersonalizados, integrantes da administração direta do Estado. Questão: certa. (A resposta dessa questão está na página 34 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Considere que o órgão responsável pela infraestrutura de transporte de determinada região repassou para outra pessoa jurídica a atribuição de executar obras nas estradas sob sua jurisdição. Nessa situação, caracteriza-se a ocorrência de desconcentração.

Justificativa: Na situação apresentada ocorreu a descentralização e não a descontração. Questão: errada. (A resposta dessa questão está na página 34/35 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Considere que um estado crie, por meio de lei, uma nova entidade que receba a titularidade e o poder de execução de ações de saneamento público. Nessa situação, configura-se a descentralização administrativa efetivada por meio de outorga.


Justificativa: Quando o Estado cria uma pessoa jurídica (entidade), ocorre a descentralização   administrativa efetivada mediante outorga.  Questão: certa. (A resposta dessa questão está na página 35 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) A descentralização administrativa efetivada mediante delegação decorre de ato unilateral do Estado e, normalmente, tem prazo indeterminado.

Justificativa: A descentralização efetivada por meio de delegação ocorre mediante contrato se for para concessionários ou permissionários e, só ocorre por ato administrativo se for mediante autorização. Ademais, a Lei nº  8.987/95 estabelece que a concessão deve ser concedida por prazo determinado. Questão: errada. (A resposta dessa questão está na página 35 e 337 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), por ser uma autarquia, constitui instituição da administração pública desconcentrada, descentralizada e indireta.

Justificativa: O INSS é uma autarquia. Constitui entidade da administração e decorre da descentralização administrativa. Questão: anulada (recurso interposto pelos professores Granjeiro e Rodrigo Cardoso)
(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) O Banco Central do Brasil (BACEN) tem autonomia política para criar suas próprias normas.

Justificativa: O BACEN por ser uma autarquia tem autonomia administrativa e financeira. Já as entidades políticas, como por exemplo, a União e os Estados tem autonomia política, ou seja, podem criar normas (leis). Questão: errada. 

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Uma sociedade de economia mista deve ter a forma de sociedade anônima e mais da metade do seu capital deve ser estatal.

Justificativa: A sociedade de economia mista deve ser constituída sob a forma de Sociedade Anônima (S/A). O Decreto-Lei nº 200/67, estabelece que as ações com direito a voto devem pertencer, em sua maioria, à União ou a entidade da administração indireta (art. 5º, III ). Questão: certa. (A resposta dessa questão está nas páginas 64 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

Julgue os próximos itens, a respeito da organização administrativa da União, considerando a administração direta e indireta.

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) O Serviço Nacional do Comércio (SENAC), como serviço social autônomo sem fins lucrativos, é exemplo de empresa pública que desempenha atividade de caráter econômico ou de prestação de serviços públicos.

Justificativa: O SENAC, que é um serviço de cooperação governamental, é uma pessoa de direito privado, não integrante da Administração Pública, que colabora com o Estado para a consecução de seus fins. Os serviços sociais autônomos não tem fins lucrativos, são pessoas que exercem atividades de interesse público. Questão: errada. (A resposta dessa questão está nas páginas 64 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) O Ministério Público da União (MPU), quanto à sua posição estatal, está subordinado à Presidência da República.

Justificativa: Apesar de o MPU ser um órgão, não é subordinado à Presidência do República. Questão: errada.
(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) É vedada à agência executiva a fixação, em contrato, dos direitos e obrigações dos administradores.

Justificativa: O contrato de gestão fixará os direitos e obrigações dos administradores. (art. 4º, do Decreto n° 2.487/98). Questão: errada. (A resposta dessa questão está nas páginas 51 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).


Julgue os itens subsequentes, acerca das agências executivas e reguladoras.

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) Considere que Pedro, imediatamente após o término de seu mandato como dirigente de agência reguladora, tenha sido convidado a assumir cargo gerencial em empresa do setor regulado pela agência onde cumprira o mandato. Nessa situação, Pedro não poderá assumir imediatamente o novo cargo, devendo cumprir quarentena.

Justificativa: Conforme consta no art. 8° da Lei n° 9.986/2000, que dispões sobre a gestão de recursos humanos das agências reguladoras, “o ex-dirigente fica impedido para o exercício de atividades ou de prestar qualquer serviço no setor regulado pela respectiva agência, por um período de quatro meses, contados da exoneração ou do término do seu mandato”. Questão: certa.  (A resposta dessa questão está nas páginas 50 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO) A agência reguladora não se sujeita a qualquer forma de tutela dos ministérios, ao contrário do que ocorre com a agência

executiva.

Justificativa: As autarquias estão sujeitas a tutela nos limites da lei. Logo, é admitido o denominado “controle finalístico” ou a “supervisão ministerial”, que se limita a averiguar se a autarquia está no cumprimento de suas finalidades previstas na lei instituidora. Questão: errada (A resposta dessa questão está nas páginas 44 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

(MPU 2010/CESPE/TÉCNICO ADMINISTRATIVO)  Considere que os representantes legais de uma empresa distribuidora de energia elétrica estejam inconformados com decisão da Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), reguladora do setor elétrico. Nessa situação, não cabe recurso hierárquico da decisão da ANEEL, salvo quanto ao controle de legalidade.

Justificativa: Não há presença do poder hierárquico entre a autarquia e o órgão a qual esta é vinculada. Logo, não cabe recurso hierárquico próprio, pois não há subordinação. A doutrina entende que é possível o denominado “recurso impróprio” quando há uma relação de vinculação, contudo, vale observar que a admissibilidade desse recurso depende de lei expressa, pois nesse caso não há relação de hierarquia. Questão: certa (A resposta dessa questão está nas páginas 383 do livro “Direito Administrativo Simplificado” – 2ª ed.).

Wilson Granjeiro/Rodrigo Cardoso

